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VOTO EM SEPARADO 

Perante a COMISSÃO DE ASSUNTOS 
SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 34, 
de 2015 (PL nº 4.148/2008, na Casa de origem), 
do Deputado Luis Carlos Heinze, que altera a Lei 
nº 11.105, de 24 de março de 2005. 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise da Comissão de Assuntos Sociais (CAS) 
o Projeto de Lei da Câmara (PLC) no 34, de 2015 (PL nº 4.148, de 2008, na 
Casa de origem), de autoria do Deputado Luis Carlos Heinze, que altera a 
Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005. 

O PLC em análise é constituído de dois artigos. O art. 1º altera 
a redação do art. 40 da Lei nº 11.105, de 2005, no sentido de estabelecer que 
os rótulos dos alimentos e dos ingredientes alimentares destinados ao 
consumo humano ou animal, oferecidos em embalagem de consumo final, 
que contenham ou sejam produzidos a partir de organismo geneticamente 
modificado (OGM) ou derivados com presença superior a 1% (um por cento) 
de sua composição final, detectada em análise específica, conforme 
regulamento, deverão informar ao consumidor a natureza transgênica do 
alimento. 

Três parágrafos são propostos e complementam o caput. O §1º 
estatui que a informação em questão deve constar nos rótulos dos alimentos 
embalados na ausência do consumidor, bem como nos recipientes de 
alimentos vendidos a granel ou in natura diretamente ao consumidor, 
devendo ser grafada, em destaque, de forma legível, utilizando-se uma das 
seguintes expressões, conforme o caso, “(nome do produto) transgênico” ou 
“contém (nome do ingrediente) transgênico”. 

O § 2º estabelece que aos alimentos que não contenham 
organismos geneticamente modificados será facultada a rotulagem “livre de 
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transgênicos”, comprovada a total ausência, no alimento, de organismos 
geneticamente modificados, por meio de análise específica. O § 3º proposto, 
por sua vez, dispõe que a informação de que trata o § 1º deverá atender ao 
tamanho mínimo de letra definida no Regulamento Técnico de Rotulagem 
Geral de Alimentos Embalados. O art. 2º do PLC nº 34, de 2015, trata da 
cláusula de vigência. 

Inicialmente, a Proposição foi distribuída às Comissões de 
Assuntos Sociais e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle (CMA). Posteriormente, o Requerimento nº 548, de 2015, de 
iniciativa da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT), solicitou, nos termos do disposto no art. 255, II, "c", 12, 
do Regimento Interno do Senado Federal, que fosse ouvida, também, essa 
Comissão. 

Na CCT foi aprovado, em 13 de outubro de 2015, relatório de 
autoria do Senador RANDOLFE RODRIGUES, pela rejeição do Projeto. 
Nesse mesmo momento, apresentou-se o Requerimento nº 1.174, de 2015, 
de autoria do Senador LASIER MARTINS, que requereu a apreciação da 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA) sobre a presente matéria. 

A CRA, por sua vez, adotou Parecer pela aprovação do PLC 
com a Emenda nº 1 – CRA, que visa a corrigir o texto da ementa para 
explicitar o objeto da proposição, conforme determina o art. 5º da Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

Na CAS, por fim, a Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
apresentou Relatório pela rejeição do Projeto. 

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Assuntos Sociais opinar sobre o mérito 
de proposições que digam respeito à proteção e defesa da saúde e inspeção e 
fiscalização de alimentos, na forma do inciso II do art. 100 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF). 

Em breve síntese, a análise empreendida pela Relatora do PLC 
no âmbito da CAS fundamenta a opção pela rejeição da matéria sob o 
argumento de que é necessária a realização de mais pesquisas que avaliem 
os impactos dos OGM sobre a saúde humana e o ecossistema, considerando 
que, mesmo que não tenham sido identificados riscos dos alimentos 
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geneticamente modificados para a saúde dos consumidores, seria curto o 
período de observação para que fossem evidenciados efeitos adversos. 

Alega, ainda, que a expansão de plantações de transgênicos tem 
aumentado o uso de defensivos agrícolas, uma vez que grande parte das 
sementes geneticamente alteradas tem como principal característica a 
resistência a determinados herbicidas. 

Ademais, a Relatora considera que a proposta de condicionar a 
veiculação de informação de que o alimento é livre de OGM à análise 
específica que comprove essa ausência poderá acarretar dificuldades para os 
pequenos produtores, impondo mais custos para o processo de produção. 

Cumpre-nos, contudo, expressar nossa divergência em relação 
à opinião da Relatora. Na análise constante do Parecer nº 4, de 2017, da CRA, 
de nossa relatoria, demonstra-se que o limite de tolerância de um por cento 
para a presença de OGM na composição final dos produtos alimentícios, 
conforme proposto pelo PLC no texto do art. 40 da Lei nº 11.105, de 2005, 
não altera a prática atual, que se encontra regulamentada no art. 2º do Decreto 
nº 4.680, de 24 de abril de 2003. 

Ressaltamos que o estabelecimento de um limite de tolerância 
para a presença de OGM é extremamente relevante, pois é quase impossível 
garantir a total segregação dos produtos agrícolas, no caso, convencionais ou 
geneticamente modificados, podendo haver algum grau de mistura, 
considerada aceitável e inevitável. No Brasil, essa tolerância era de 4% até a 
edição do Decreto nº 4.680, de 2003, que reduziu esse percentual para o atual 
patamar de 1%. No Japão, por exemplo, é obrigatória a rotulagem para 
produtos com 5% ou mais. 

Ratificamos nosso entendimento no sentido de que o fim da 
obrigatoriedade da aposição do símbolo “T” não prejudica, de qualquer 
forma, a correção e a exatidão das informações prestadas aos consumidores, 
uma vez que a Proposição institui, em Lei, a obrigatoriedade da grafia das 
expressões “(nome do produto) transgênico” ou “contém (nome do 
ingrediente) transgênico” nos rótulos dos alimentos com tais características.  

Não há estudos científicos que comprovem que alimentos 
transgênicos causem mal à saúde humana, mas, por outro lado, há alimentos 
que contêm glúten, lactose, gorduras trans, ou mesmo sal ou açúcar em 
quantidades tais que agravam males conhecidos, como hipertensão, 
obesidade ou diabetes. Nem por isso a sociedade tem demandado símbolos 
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destacados (G, para glúten, L, para lactose, ou GT, para gorduras trans) que 
alertem para a existência de tais ingredientes nos alimentos, bastando 
menção por escrito. Portanto, ao contrário do difundido em muitos veículos 
de comunicação, o PLC mantém a obrigatoriedade da informação clara, 
ostensiva e em língua portuguesa, conforme demandado pelo art. 31 do 
Código de Defesa do Consumidor, sobre a eventual natureza transgênica do 
produto. 

Quanto ao custo da análise específica para comprovação da total 
ausência no alimento de organismos geneticamente modificados, 
entendemos que o regulamento poderá estabelecer critérios de amostragem 
e frequência com que tais análises deverão ser realizadas, não sendo cabível 
que todas as partidas e cargas de alimentos ou de matéria-prima a ser 
utilizada na sua fabricação sejam, necessariamente, analisadas quanto à 
ocorrência de transgênicos. Dessa forma, o custo dessas análises não 
constitui motivo relevante para a rejeição do PLC, cuja proposta contribui, a 
nosso ver, para que seja coibida a veiculação de propaganda enganosa quanto 
à ausência de transgênico nos alimentos. 

Por fim, como contraponto à posição da Relatora, que entende 
ser necessário que haja mais tempo para avaliações, ressaltamos que os 
alimentos transgênicos são uma realidade há mais de 15 anos no mundo e 
ainda não há registros de que sua ingestão cause danos diretos à saúde 
humana. A incompreensão sobre a importância e a natureza dos avanços da 
Ciência leva contingentes de críticos, por motivos ideológicos ou religiosos, 
a se posicionarem contra tais avanços. 

Quanto aos efeitos dos OGM sobre o meio ambiente, embora 
seja verdade que algumas variedades possam contribuir para o uso mais 
intensivo de defensivos agrícolas, as análises são geralmente enviesadas e se 
esquecem de que existem variedades de transgênicos que contribuem para a 
redução da necessidade do uso de agrotóxicos, como é o caso das tecnologias 
resistentes à ação de pragas e doenças. Além disso, é preciso ponderar que 
as tecnologias resistentes a herbicidas de amplo espectro, ainda que possam 
incentivar o uso desses defensivos com maior intensidade, trazem benefícios 
ambientais, pois, barateando o controle pós-emergente de ervas daninhas, 
contribuem para a viabilização do sistema de plantio direto, que permite um 
manejo de solo menos agressivo e com diversos benefícios ambientais, como 
a redução da erosão do solo e do assoreamento dos rios, a melhoria da 
capacidade de infiltração da água no solo, o aumento da presença de matéria 
orgânica e o favorecimento à atividade microbiológica no solo, entre outros. 
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Feitas essas considerações e deixando momentaneamente de 
lado a polêmica sobre benefícios e riscos dos transgênicos, é importante 
anotar que o uso de transgênicos já é uma realidade consolidada na 
agricultura e que o PLC não tem o condão de incentivar o uso de transgênicos 
e nem é esse o intento do Projeto, que visa apenas ao estabelecimento de 
regras claras quanto à rotulagem de transgênicos, que contemplem 
informações inequívocas e úteis para os consumidores e que sejam factíveis 
de serem implementadas pelo setor produtivo. 

Registramos, por fim, a necessidade de acolhimento da Emenda 
nº 1 – CRA, que corrige a ementa do PLC nº 34, de 2015, para explicitar o 
objetivo da proposição, como exige o art. 5º da Lei Complementar nº 95, de 
1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis, evitando, assim, a chamada “ementa cega”. Por se 
tratar de emenda de redação, não alterando o mérito do Projeto, apenas tal 
modificação não ensejará o retorno do PLC à análise da Câmara dos 
Deputados. 

III – VOTO 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2015, com a Emenda nº 1 – CRA. 

 

Sala da Comissão, 

Senador CIDINHO SANTOS
S
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